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			Algumas pessoas perdem a fé porque o céu lhes mostra tão pouco. 


			Mas quantas pessoas a perdem porque o céu lhes mostra demais? 


			Deve ser tudo uma questão de fé. E se a fé é uma opção, pode ser perdida… 


			Para um homem, um anjo, ou o próprio diabo. E se fé é, nunca entender totalmente o plano de Deus, talvez ter alma seja entender, apenas a nossa parte nele. E, talvez, no fundo, seja essa, a essência de ser humano.


			(Anjos Rebeldes – Filme, 1995)
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			APRESENTAÇÃO


			A percepção de que o racismo é estrutural tem sido objeto de amplo debate na sociedade brasileira, especialmente a partir da obra de Silvio Almeida. No debate público, as posições, sejam a favor ou contra essa tese, frequentemente enfrentam um fator que dificulta a análise: o senso de pertencimento ou de grupo. Isso não apenas direciona e induz a pessoa a aceitar ou refutar a tese por completo, como também coloca na posição de adversário qualquer interlocutor que apresente discordância em relação à posição defendida. Por exemplo, é plausível que alguém defenda que o racismo, enquanto estrutura, deva estar vinculado à organização normativa, e essa pequena divergência pode ser suficiente para invalidar todo o restante do argumento, mesmo que o reconhecimento do racismo seja presente.


			Foi dessa forma, inquietando-me com as perspectivas contraditórias apresentadas a partir do tema racismo estrutural, em particular porque o tema racismo também me dizia respeito. Além disso, a origem da raça como elemento estruturante da sociedade remete a questões históricas específicas. Diferentemente do racismo, essa curiosidade permitiu o início da pesquisa, cujo fruto resultou neste livro.


			A proposta resultante partiu da premissa de que o racismo na sociedade brasileira decorre de uma estrutura, sendo mais complexo do que aquele presente na sociedade norte-americana.


			O autor


		




		

			1


			INTRODUÇÃO 


			Entre o desconhecimento total e uma informação incerta sobre seu significado, a palavra raça desperta uma infinidade de sentimentos. Embora possa ser utilizada como uma forma de identificação mais rápida no cotidiano, devido à força adquirida por processos históricos, o termo passou a definir uma condição de existência, um estigma social. Conforme Mbembe “a raça é, ademais, um complexo perverso, gerador de temores e tormentos, de perturbações do pensamento e de terror, mas sobretudo de infinitos sofrimentos e, eventualmente, de catástrofes”1, o que contrasta com aquilo que deveria ser, se não trivial, pacificado na sociedade atual, que “a cor da pele não foi, naturalmente, uma invenção do capitalismo, nem de sistema algum – foi produto das diferentes condições ecológicas que o homem encontrou na sua dispersão pelo planeta”.2 


			Sem dúvida, atualmente, existe um consenso científico em relação à origem humana, de que esta é monogenética, ou seja, há uma única espécie (Homo sapiens, sapiens), sem distinções entre os seres humanos. A impossibilidade de caracterizar biologicamente diferenças raciais entre grupos humanos decorre do fato de que somos uma espécie relativamente jovem e móvel, para a qual é necessário tempo e isolamento reprodutivo para a formação de grupos geneticamente distintos. Para Maia, 


			[...] a origem das raças humanas parece ser um acontecimento recente: há estimativas sugerindo que a primeira divergência ocorreu há cerca de 100.000 anos […] e, por esse motivo, as diferenças genéticas entre as raças humanas são pequenas e superficiais.3 


			Para o autor 


			[...] a mutação e a miscigenação são dois fatores que impedem a pureza das raças. Uma raça, para ser pura, deveria não sofrer mutações (absurdo biológico) e nunca ter tido miscigenações (impossibilidade histórica).4 


			Nessa perspectiva, a miscigenação nada mais é do que ampliação de fenótipos em meio à população humana. Esses são atributos externos, ou seja, não há melhoramento nem piora decorrente desse processo. Portanto, “não resta dúvida de que todas as principais raças são de origem híbrida e durante os milênios que se passaram desde a primeira divisão da estirpe humana, cruzamentos têm-se realizado continuamente”.5 


			Por óbvio que não se pretende aqui negar a existência de distinções fenotípicas entre os seres humanos, mas, sim, pontuar que essa diferença meramente externa compõe o processo de estruturação ideológica de determinada sociedade. Em complemento, destaco que é possível, como critério científico, delimitar o conceito de raça a partir de dois sentidos analíticos, sendo um destes perfis o biológico e outro o sociológico, embora de forma restrita, as duas áreas do conhecimento tendem a não trabalhar com tal conceito devido à sua imprecisão.


			O problema central deriva da impossibilidade de definir raça a partir de uma característica singular. Conforme apresentado por Stuart Hall, 


			Conceitualmente a categoria raça não é científica. As diferenças atribuíveis à raça numa mesma população são tão grandes quanto aquelas encontradas entre populações racialmente definidas. Raça é uma construção política e social6. 


			Em decorrência dessa imprecisão do termo, nas ciências biológicas, esse foi substituído pelo conceito de população. Para muitos pesquisadores do campo da sociologia, o termo raça estaria inserido no conceito de etnia, sendo esta uma das formas de expressar a etnicidade. Assim, o fenótipo seria uma característica intrínseca a determinada etnia, ou seja, ela não seria determinada pelo indivíduo; portanto, enquanto ele se autodefine como pertencente a determinada etnia, a raça seria necessariamente um componente desse grupo étnico.


			Desse modo, quando falamos do conceito raça, devemos observar que, ao mesmo tempo em que ele é fluido e indeterminado, também é um termo nativo7, popularizado no senso comum. Por ter uma suposta facilidade de compreensão, acaba criando dificuldades para quem pretende substituí-lo por uma terminologia mais adequada a fim de conceituar a diversidade humana. Sinteticamente, a notoriedade da palavra raça resiste ao sentido e à precisão buscada pela ciência, em especial no que tange à diferenciação entre esta e os conceitos de etnia e população, visto que a intercambialidade entre ambos carrega em si uma série de problemas, em especial, a dificuldade em determinar o que efetivamente se define como raça.


			Portanto, o conceito de raça não apenas permite a distinção da definição ecológica de população, como revela que determinados processos de discriminação e desigualdade foram estabelecidos a partir de critérios delimitados exclusivamente pela cor da pele, desconsiderando qualquer padrão étnico que pudesse agrupar os indivíduos. Por sua vez, é importante salientar que conceitos como raça, fenótipo ou cor não são critérios objetivos, ou seja, são julgamentos da realidade concreta a partir de seu momento histórico. Em outras palavras, as diferentes interpretações, aliadas à imprecisão de sua origem e significado objetivo, indicam que a palavra raça é a expressão de disputas ideológicas, sendo sua aplicação adaptável aos objetivos dos grupos dominantes ao longo do tempo. A partir disso, pensar em raça como uma categoria que expressa um modo de classificação baseado nessa ideia nos remete a um conceito sociológico. Como destaca Guimarães, essa noção “certamente não [é] realista, no sentido ontológico, pois não reflete algo existente no mundo real”8, evidenciando seu caráter construído socialmente.


			Ainda assim, considero importante ressaltar que, independentemente dos sentidos aplicados para sua definição ao longo do tempo, o conceito de raça geralmente está associado a um processo de hierarquia entre os indivíduos, no qual os grupos sociais são divididos em superiores e inferiores. Essa relação tende a ser fixa, pois é determinada por critérios delimitados por características inatas, compartilhadas pelos membros de cada grupo. Daí a concepção de que raças distintas, conforme Barbujani, “correspondem a níveis diferentes de inferioridade em relação ao branco: o passo é breve, e o passo seguinte é imaginar que raças de valor totalmente diferente não são raças, mas verdadeiras espécies, criadas desde sempre”9.


			Nesse sentido, qual seria a melhor maneira de enfrentar esse conflito, entre o que é cientificamente comprovado e o que é socialmente estabelecido? Seria evitar o uso do termo raça e substituí-lo por um conceito mais adequado? Seria produtivo buscar a desconstrução do que significa ser negro ou branco? Ou seria melhor explorar a popularidade do termo para delimitar seu alcance, atribuindo-lhe um significado mais preciso?


			Conforme apresentado, o conceito de raça é evidentemente polissêmico. Além disso, sua utilização fomentou a hierarquização da sociedade, culminando na sua aplicação para professar o extermínio e/ou a exploração de populações, fato que levou cientistas de diversas áreas do conhecimento a advogarem contra sua utilização.


			Nesse contexto, cabe questionar não se existem diferenças raciais entre as pessoas, mas os motivos pelos quais os seres humanos deliberadamente utilizam tais distinções fenotípicas como fundamento para inclusão ou exclusão de outros grupos sociais.


			Assim surge o objetivo principal da presente obra. Como forma de responder a esse questionamento, o presente trabalho foi organizado da seguinte forma:


			A apresentação do problema teórico que fundamenta a pesquisa é o tema proposto no Capítulo 1. A partir da disputa política baseada no que pejorativamente são chamadas de pautas dos grupos minoritários, busquei delinear o caminho que a pesquisa seguiu. Como complemento, aproveitei para delimitar e esclarecer determinados aspectos dos conceitos utilizados na pesquisa, assim como fiz anteriormente com a terminologia raça.


			No capítulo 2, o objetivo foi apresentar e definir dentro do escopo do trabalho o que vem a ser e como serão aplicados os conceitos racismo e preconceito, negro, branco e branquitude. Como alicerce, busquei o auxílio de autores como Frantz Fanon, Sueli Carneiro, Michael Banton, Carlos Moore, Lourenço Cardoso, Lia Viener Schucman, Marilena Chauí, Isildinha Nogueira, Neusa Santos Souza, entre outros. A partir da definição e delimitação do que denominei branquitude, busquei demonstrar como as identidades negra e branca são incluídas ou excluídas dentro de uma sociedade hierarquizada a partir de padrões raciais, tendo o branco como norma, embora imperceptível, pois, ao ser hegemônico, o branco acredita ser universal, o que ideologicamente o impede de perceber que ele é apenas uma parte do todo, a parte privilegiada.


			No capítulo 3, busquei aprofundar o entendimento sobre o racismo, colocando-o como componente histórico essencial à euro modernidade e seu processo de invasão colonial a partir da expansão marítima. Já no capítulo 4, busquei apresentar o elemento agregador da desigualdade, a violência. Para tanto, utilizei a obra Os elementos da lei natural e política de Thomas Hobbes como alicerce da análise, visto que ali estão os afetos essenciais à dinâmica de controle da escravidão colonial. Em complemento, analisei o processo de escravidão colonial no Brasil, de forma específica o período que vai da Proclamação da Independência até a instituição da república, pois, em minha perspectiva, esse período foi essencial para o estabelecimento e a consolidação da hierarquia social brasileira. 


			No capítulo 5, analisei o racismo e sua dinâmica aplicada a partir do afeto. Em minha perspectiva, o afeto primordial ao racismo é o medo, não desprezando a relevâncias de outros sentimentos que servem como movimento, assim enquanto o medo tem a força de paralisar, outros afetos, como amor e ódio, levam ao movimento. A proposta nesse item foi mostrar como o medo alicerçado à moral serve como mecanismo de controle social. Em complemento, busquei indicar como o Estado criminaliza determinadas condutas atreladas a grupos específicos dando fundamento para a censura moral dos membros desse grupo.


			O contexto racial brasileiro é apresentado no capítulo 6, a partir da elaboração e identificação de situações descritas nos capítulos anteriores. Além do aprofundamento da análise sobre as características da sociedade brasileira, observa-se certa regularidade e conexão entre mecanismos de controle a partir do arcabouço jurídico-institucional que privilegia os grupos dominantes.


			A desigualdade social, sua hierarquia e a violência decorrentes do racismo são apresentadas no capítulo 7. Para isso, debati três elementos: educação, moradia e criminalização seletiva, a partir dos elementos demonstrados previamente nos capítulos anteriores, especialmente no Item 5. Assim, busquei demonstrar que o racismo, mais do que uma agressão direta e individualizada, é um elemento estruturante da sociedade de classes, fazendo com que a população negra seja impactada em todas as esferas da vida social, tendo uma condição precária de habitação, sendo relegada às periferias dos centros urbanos, com problemas e dificuldades no acesso à educação, entre outros. Embora, na atualidade, exista a formalização legislativa da igualdade, meu objetivo foi mostrar que o Estado brasileiro foi organizado a partir da desigualdade racial, e essa segregação promoveu uma disparidade que não pode ser sanada apenas por um decreto que determine uma data na qual todos passam a ser iguais perante a lei.


			Toni Morrison, em seu livro A origem dos outros, faz a seguinte reflexão 


			[...] objeto de constante fascínio para mim são as maneiras como a literatura usa a cor da pele para revelar caráter ou impelir a narrativa, sobretudo se o personagem fictício principal for branco (o que quase sempre é o caso)10. 


			As palavras remetem à percepção que ela tinha do contexto dos Estados Unidos da América, ou seja, trata-se de uma análise específica. Como forma de exemplificá-la, utilizarei a explicação de Frantz Fanon, na qual ele esclarece a importância da análise social considerar o contexto no qual ela está sendo realizada: “por ser antilhano de origem, nossas observações e conclusões só são válidas para as Antilhas – pelo menos nas partes que tratam do negro em sua terra”.11 


			Realmente, embora não pareça trivial, seria incongruente transpor para a dinâmica brasileira a realidade vivenciada por uma sociedade organizada estruturalmente por relações sociais distintas. Não obstante, Fanon nos instrui da seguinte forma: 


			Ainda que as conclusões às quais chegaremos sejam rigorosamente válidas para as Antilhas francesas, não ignoramos, entretanto, que os mesmos comportamentos podem ser encontrados em meio a toda raça que foi colonizada12. 


			Portanto, sem embargo ao contexto no qual a assertiva de Toni Morrison está inserida, é possível trazê-la ao contexto brasileiro naquilo que sua reflexão tem em comum com a nossa realidade, que é especificamente o racismo em relação à população negra.


			Para Fanon, 


			[...] uma única resposta a dar e o problema do negro seria destituído de sua importância. Que quer o homem? Que quer o homem negro? Mesmo expondo-me ao ressentimento de meus irmãos de cor, direi que o negro não é um homem.13


			A partir dessa posição Fanoniana, busquei desenvolver minha proposição, não com o objetivo de fornecer uma resposta definitiva sobre o que é racismo, mas sim de apresentar uma das possíveis perspectivas de interpretação do racismo à brasileira. Assim, mais do que oferecer a minha perspectiva sobre essa temática, a intenção é deixar um delineamento introdutório para pesquisas futuras. Nesse sentido, optei por apresentar a estrutura racial na qual parametrizei o presente trabalho, para depois demonstrar como essa atua dentro da dinâmica racial brasileira.


			1.2 DELINEANDO O PROBLEMA 


			Como princípio de análise, utilizarei a tese de racismo estrutural proposta por Silvio Almeida.14 Para o autor, três modalidades de racismo operam em conjunto na estrutura social: o racismo individual (o racista com sua patologia), no qual o indivíduo demonstra seu ódio para com o subalternizado, exemplificado nos casos de injúria racial, ou falas e ações racistas. Nessa perspectiva, o racismo é percebido como um desvio, uma irracionalidade, sendo a forma mais eficaz de combatê-lo dentro do âmbito jurídico, através de responsabilização civil ou penal. A outra forma é o racismo institucional, no qual, por desajuste das instituições, estas tendem a favorecer privilégios e negar direitos por questões raciais. A diferença essencial é que o poder passa a ser o elemento fundamental na dinâmica racial, assim, mais do que um desajuste comportamental (inerente ao racismo individual), o racismo institucional depende do domínio e do poder do grupo hegemônico, que, para isso, além de criar regras e estabelecer padrões que dificultem o acesso dos grupos subalternizados, busca formas de impedir ou embaraçar resistência desses grupos, não apenas de forma violenta, mas também através da construção de consensos a partir dos aparatos ideológicos. Por fim, temos o racismo estrutural, no qual a sociedade tem o racismo como um de seus elementos estruturantes. Assim, tanto as instituições quanto os indivíduos são replicadores dessa estrutura, ou seja, são consequência e não a causa do racismo. Ao afirmar isso, indico que a sociedade é responsável pela criação das instituições; sendo essa sociedade racista, as instituições por ela elaboradas serão e agirão como seu reflexo.


			O termo racismo estrutural foi amplamente difundido a partir da publicação do livro de mesmo título (2019), de autoria do professor Silvio Almeida. Sua popularização trouxe à tona um intenso debate, com posições críticas, especialmente no espaço público e nas mídias sociais. Em decorrência disso, seja para apoiar ou contrapor a tese, as opiniões vêm acompanhadas de um fator que dificulta a análise: o senso de pertencimento ou de grupo, que direciona e induz a pessoa a aceitar ou refutar a tese por completo, colocando na posição de adversário todo interlocutor que apresente qualquer discordância em relação à posição defendida.


			Para o desenvolvimento do meu ponto, vejamos a seguinte crítica do antropólogo Antônio Risério: 


			O identitário vê quem discorda dele como desonesto, doente, essencialmente maléfico. Quem pensa diferente ou discorda de mim não é só um adversário com suas ideias, mas um sujeito que só pode ser um deficiente ético15. 


			Embora esta crítica esteja direcionada somente a um dos polos do debate, ou seja, ela se dirige aos grupos que apresentam pautas relativas a minorias, especificamente aos indivíduos que trabalham com a temática racial, visto que a crítica está presente em seu livro As sinhás pretas da Bahia: suas escravas, suas joias (2022), ela é pertinente para o debate em si, especialmente porque qualquer contexto em que se discutem, estudam e apresentam perspectivas sociais envolve identidades, sendo o universo composto pelo conjunto das identidades. Nesse sentido, a crítica apresentada por Antônio Risério é válida não apenas para as posições antagônicas, mas também para aquelas que discordam dos extremos.


			O problema em relação ao debate público atual sobre a teoria do racismo estrutural é a impossibilidade de buscar uma síntese. Assim, todas as posições são rígidas: essa rigidez não resulta de um consenso ou de uma pacificação científica, mas sim de uma defesa política da tese.


			Embora a sustentação política da tese de racismo estrutural não seja um problema de essência, ou seja, ele não seria um problema em si, visto que se trata de uma proposta de análise de um problema social, que é o racismo. Todavia, a polarização amplificada pelas redes sociais faz com que as posições divergentes caminhem em bolhas de identificação, e, quando se encontram, há um choque. Aliado a isso, temos a velocidade imposta pelas redes sociais, organizadas por algoritmos que não qualificam as interações, apenas as quantificam; assim, o “like”, “dislike”, elogio e crítica não são filtrados, pois todos servem ao mesmo propósito: monetizar. Essa situação, que não impede, ao menos dificulta, a reflexão necessária sobre temas complexos.


			Nesse contexto, gostaria de iniciar a análise a partir da seguinte premissa de Risério: “O multicultural-identitarismo centra-se também, portanto, na afirmação de que toda nação é uma fantasia para manter os oprimidos anestesiados. É uma superentidade para garantir a hegemonia branca”16.


			A ideia apresentada indica, de forma sintética, uma das críticas ao conceito de racismo estrutural exposto ao debate público. Nesse sentido, gostaria de analisar um apontamento necessário exposto por Muniz Sodré17 


			A sociedade brasileira é fixa como forma de como se pode ver, a estrutura escravista – entendida como a organização interna de uma realidade ou então como um a priori incondicionado – comportava brechas ou fissuras, a despeito do fechamento institucional. No balanço posterior, porém, isso foi de fato uma aurora que não deu dia, como se verificou em seguida à Abolição, quando a estrutura deu lugar a um esquema existencial derivado de relações espaço temporais com o afro-brasileiro – isto é, deu lugar à forma social escravista, que implica, no limite, uma máscara ou uma maquiagem da discriminação racial. Esta, mais do que estrutural na acepção rigorosa do termo, é de fato concreta e vital, o que implica uma historicidade singular. 


			Em complemento, Sodré18 defende que o termo racismo estrutural funciona para o debate público ou através do uso político do termo. Contudo, para uma análise científica, entende-se que o termo não seja o mais adequado, visto que o período escravagista configurou uma sociedade alicerçada no racismo estrutural e, a partir da abolição da escravatura, houve uma reconfiguração social, onde, embora o racismo persistisse, ele já não é estrutural, pois não há sua expressão na legislação nacional após a Proclamação da República.


			Nesse contexto, indica-se que o problema não está na estrutura e sim no racismo, ou seja, não importa o adjetivo – se o trocarmos ou eliminarmos, a substância permanece. Nessa contenda, torna-se essencial a perspectiva apontada por Sueli Carneiro19:


			Para a compreensão da dinâmica das relações raciais no Brasil. […] procuro mostrar a existência de um dispositivo de racialidade operando na sociedade brasileira de tal modo que, pela articulação de múltiplos elementos, configura a racialidade como um domínio que produz poderes, saberes e subjetividades pela negação e interdição de poderes, saberes e subjetividades. 


			Ao observarmos a crítica de Antônio Risério, ele não se limita a apresentá-la, mas também qualifica um possível interlocutor para sua tese; esse seria o identitário. Quem seria esse? É um indivíduo específico ou qualquer pessoa que ofereça uma compreensão que se enquadre na crítica apresentada? É possível, a partir da crítica oferecida por Risério, colocar tanto a posição de Muniz Sodré quanto a de Sueli Carneiro dentro do escopo do identitarismo multicultural. Todavia, é plausível delimitar ambos como identitários apenas pelo fato de sua análise social estar embasada em uma das múltiplas identidades sociais, no caso, a identidade negra em relação à identidade branca. Mesmo Risério, como autor de um livro que trata de um contexto residual dentro da sociedade colonial brasileira, não poderá ser considerado identitário?


			Não obstante, o presente trabalho buscará demonstrar que a sociedade brasileira foi organizada a partir de uma hierarquia racial, apresentada por Almeida em seu livro Racismo Estrutural (2019), e essa hierarquia, como detectado por Muniz Sodré, é concreta e vital.


			Nesse cenário, a premissa de Fanon ganha sentido e profundidade, visto que, para ele, “o negro é um homem negro; isto quer dizer que, devido a uma série de aberrações afetivas, ele se estabeleceu no seio de um universo do qual será preciso retirá-lo”20. 


			Por qual razão é necessário retirar o homem negro do universo no qual ele está inserido? Aqui não estamos falando de um lugar, mas sim daquilo que o homem, como humano, deve ser. O negro necessita viver em plenitude (ser reconhecido em sua humanidade), ou seja, ser humanizado ou ser universal.


			Para Fanon21, “o problema é muito importante. Pretendemos, nada mais nada menos, liberar o homem de cor de si próprio. Avançaremos lentamente, pois existem dois campos: o branco e o negro”. O problema decorre do fato de que não existe, de forma concreta, um homem universal. Assim, enquanto “o negro deseja ser branco, o branco busca afirmar sua condição de ser humano. […] O branco está fechado em sua brancura e o negro em sua negrura”.22 


			Como hipótese, indico que “o racismo é o responsável por inviabilizar a universalidade dos homens ou, dito de outro modo, a superioridade do Eu hegemônico, branco, é conquistada pela contraposição com o Outro, negro”23. Por esse motivo, cada vez que houver um movimento, um abalo, será sempre “em relação direta com essa linha, o branco e o negro representam os dois polos de um mundo, polos em luta contínua, uma verdadeira concepção maniqueísta do mundo”.24 


			Por exemplo, no início dos anos 2000, quando começaram a ser implementadas as políticas de cotas raciais nas instituições federais de ensino, enquanto os negros apresentavam dados que indicavam uma presença ínfima de estudantes não brancos dentro das instituições, os brancos questionavam a política de acesso às instituições públicas de ensino superior por racismo. Importante frisar que, ao indicar dessa forma, não estou a chamar brancos de racistas, mas colocar que as razões pelas quais o sistema de cotas raciais foi questionado tendem a essa conclusão. Uma análise mais detalhada será apresentada no Capítulo 7.


			Nesse sentido, declarar que o racismo é estrutural é entender que ele está arraigado e formalizado socialmente; por isso, é importante produzir uma análise que vá além da compreensão dos atos individuais de racismo.25 O problema de uma análise por essa perspectiva é que uma das características do racismo brasileiro é a ativa e contundente negação da sua existência enquanto fato social. Como complemento dessa informação, temos a seguinte assertiva:


			Qualquer estudo sobre o racismo no Brasil deve começar por notar que o racimo no Brasil é tabu. De fato, os brasileiros se imaginam numa democracia racial. Essa é uma fonte de orgulho nacional, e serve, no nosso confronto/comparação com outras nações, como prova inconteste de nosso status de povo civilizado.26 


			Nesse contexto, haverá uma dificuldade ao se tentar discutir o tema, pois ao debater sobre racismo, as pessoas “esperam abordar uma opressão que está lá na sociedade, e não em algo que as envolva diretamente, ou que envolva a instituição da qual fazem parte”27. O meu ponto sustenta-se na tese de que o racismo funciona como parte fundamental do projeto ideológico que organiza a dominação de classes brasileira, ou seja, o preconceito racial torna-se inerente à hierarquia social, pois sua existência é fundamental para o funcionamento das práticas de exploração política e econômica pela classe dominante. Nesse sentido, a partir do enraizamento de um sentimento coletivo de superioridade, forma-se uma espécie de pacto entre os “iguais”, impedindo a ação contrária do oprimido.


			Embora não seja desprezível a existência de uma classe média negra, essa está inserida na organização social brasileira, que tem por perspectiva ideológica o fortalecimento do individualismo e da meritocracia. Assim, a partir do acesso a uma classe sem ser através do espólio antepassado, haverá uma efetiva redução de acesso aos microprivilégios inerentes ao processo, o que permite uma maior adesão à ideologia dominante, especialmente porque há uma tendência decorrente da desigualdade social, que seria o isolamento desse conjunto negro, quanto maior sua ascensão de classe. Estes serão vistos como o “negro(a) único(a)”, que servirá como elemento justificador da hierarquia e da estrutura racial e de classe brasileira.


			Por essa razão, “classificamos como um desafio a nossas visões raciais de mundo, como um desafio a nossas próprias identidades de pessoas boas e éticas”28. A partir desse contexto, apresento os objetivos específicos do presente trabalho, que consistem em oferecer uma perspectiva com o objetivo de contribuir para reflexões sobre racismo, negritude e branquitude, além de discutir como o dilema entre esses termos forneceu as bases organizacionais para a estrutura de classes da sociedade brasileira, a qual denominamos racismo à brasileira.


			Todavia, antes de iniciarmos a análise dos conceitos, farei alguns esclarecimentos, os quais julgo serem necessários para uma melhor compreensão do trabalho.


			1.3 COM AS BENÇÃOS DE SANTA LUZIA 


			A inspiração para o título que alimenta este item surgiu através da música Ilê Aye, composta por Paulinho Camafeu, interpretada pelo grupo O Rappa que diz o seguinte:


			“Branco, se você soubesse o valor que o preto tem


			Tu tomavas banho de piche pra ficar negrão também


			E não te ensino a minha malandragem


			Nem tão pouco minha filosofia, não?


			Quem dá luz a cego é Bengala Branca e Santa Luzia”29


			Aqui temos uma exaltação do que é ser negro, em uma perspectiva na qual o branco desconhece o valor da negritude, porque se conhecesse tentaria ser negro também. Não obstante, poderia questionar: e se o branco soubesse o valor que o preto tem perante a sociedade na qual ambos estão inseridos, será que o branco gostaria de virar negro também?


			O menino Kevin, em seu aniversário de 5 anos, pegou o bolo de chocolate, a famosa nega maluca, que havia sido preparado por sua mãe, esfregou no rosto e, com um sorriso, alertou sua mãe: ‘Olha, sou negro’. Nesse exato momento, recebeu um tapa no rosto e uma bronca: ‘Nunca mais diga isso, vá lá conversar com seu pai’. O garoto, obediente, ainda com o rosto coberto de chocolate, abriu um sorriso e informou seu pai: ‘Olha, eu sou negro’. Sem pestanejar, o pai lhe deu um tapa no rosto e replicou: ‘Nunca mais diga isso, vá falar com seu avô’. Kevin, correndo, foi dar as boas novas a seu avô. Contudo, assim que o garoto abriu o sorriso avisando que era negro, seu avô lhe deu um tapa e, aos gritos, disse para ele nunca mais falar isso e ir conversar com a sua mãe. O garoto, chorando, voltou para conversar com a mãe, que pediu para ele sentar e explicar qual a lição que aprendeu com tudo isso. Ao que Kevin respondeu: ‘Fui negro por cinco minutos e comecei a odiar os brancos’.


			Nessa anedota, é possível compreender uma segunda situação na qual o menino Kevin, ainda inocente, desconhecia o valor atribuído aos negros. Todavia, ele demonstrou empatia em relação ao negro, ou seja, ele não afirmou que não queria ser negro, mas sim que, devido ao tratamento dado aos negros pelos brancos, começou a odiar os brancos. Observe que ali torna-se perceptível a frase atribuída a Malcolm X: “não confunda a reação do oprimido com a violência do opressor”.


			Por outro lado, podemos indicar que o menino Kevin, ainda preenchido pela inocência de uma criança, gostaria de ser negro. O que nos leva ao documentário Olhos Azuis30, no trecho em que a professora Jane Elliott pergunta aos brancos na plateia se alguém ficaria feliz em ser tratado como o negro é tratado na sociedade estadunidense. Após certificar-se de que nenhum branco (a) gostaria, ela questiona se você sabe exatamente o que está ocorrendo, ao ponto de não querer que isso aconteça com você, por qual razão você aceita que essa forma de tratamento seja dada a outro grupo social?


			O contexto apresentado para os Estados Unidos enquadra-se naquilo que Eduardo Bonilla Silva31 descreve em seu livro racismo sem racistas no qual


			Os brancos enunciam posições que salvaguardam seus interesses raciais sem que soem “racistas’. Protegidos pelo escudo da cegueira de cor, eles podem expressar ressentimento em relação às minorias; criticar sua moralidade, seus valores e sua ética de trabalho; e até alegar que são vítimas de um racismo reverso.


			O que o Bonilla descreve como cegueira racial tem similaridade ao mito da democracia racial brasileira, no qual “a tendência do brasileiro seria continuar discriminando, apesar de considerar tal atitude ultrajante (para quem sofre) e degradante (para quem a prática). ”32 Essa perspectiva reduz a questão racial a um evento individual, um desvio uma patologia.


			O caminho que buscarei desenvolver neste trabalho é apresentar os efeitos sociais, ou seja, coletivos, do racismo, sem desprezar as dinâmicas individuais. Destaco também que, embora o racismo possa provocar e alimentar o ódio do grupo subalternizado, apresento uma perspectiva centrada na esfera de poder. Por exemplo, mesmo que o menino Kevin hipoteticamente possa vir a ter raiva dos brancos, ele não possui poder para descarregar sua frustração. Mostrarei, ao longo do trabalho, como essa situação é colocada na perspectiva de autorização social para a descarga da insatisfação.


			Um outro fator importante é que, embora exista o reconhecimento de que o racismo ocorre com outros grupos, o presente trabalho tem como foco a relação racial entre o grupo hegemônico branco e o grupo subalternizado negro (pretos e pardos). Assim, não serão aprofundadas outras relações raciais, visto que os mecanismos e as dinâmicas podem ser diferentes. Nesse sentido, as relações raciais debatidas ao longo do texto têm como regra as implicações dentro dos grupos aculturados ou inseridos nas relações estabelecidas no padrão hegemônico branco, mais especificamente no Brasil. Por exemplo, o contexto e as relações raciais com os grupos como os povos originários ou quilombolas possuem especificidades, e para a análise proposta, esses não são considerados grupos aculturados.


			Será possível verificar mais adiante que a ideologia racial brasileira é composta pelo processo de embranquecimento e assimilação; assim, aqueles grupos que não podem ser assimilados sofrem processos de apagamento e genocídio. Por essa razão, ao denunciar o genocídio do povo negro, o conjunto abordado é aquele que busca sua inserção na sociedade de classe capitalista. Por sua vez, o genocídio dos povos originários e quilombolas decorre justamente do fato de esses grupos não buscarem sua inserção na sociedade de classes, mas reivindicarem seu direito à existência, com tudo o que esse direito implica.


			Nesse sentido, especialmente ao falar dos indígenas brasileiros, o genocídio por assimilação exigiria um estudo exclusivo, pois seria um comparativo sobre o processo adotado em relação àqueles que buscam manter vínculos organizacionais distintos daqueles estabelecidos dentro do padrão de classes vigente. Isso poderia ser comparado às comunidades quilombolas, que não sofreriam genocídio por assimilação em relação aos brancos, mas não escapariam desse processo em relação a uma eventual assimilação pelo conjunto negro da sociedade. Contudo, o aprofundamento dessas questões dependeria de uma modificação substancial das referências bibliográficas apresentadas ao longo do presente trabalho, ou seja, seria um novo estudo. Por essa razão, sugere-se a promoção de trabalhos que tenham por objetivo específico o racismo a partir de outras identidades ou com particularidades dentro das identidades que são objeto primordial deste trabalho.


			Ao falar do conjunto negro, estou me referindo a pretos e pardos. Quando necessário, os grupos que compõem a parcela negra da sociedade brasileira serão mencionados dentro de suas respectivas categorias: preta ou parda. Assim como o conceito de raça, outros termos podem ser flexibilizados ou sofrer interpretações específicas, dependendo do contexto de sua aplicação. Nesse sentido, podemos apontar que a utilização do conceito casta tem a especificidade de estar associado ao termo branquitude. Assim, temos a casta superior, inacessível aos grupos não brancos, e a casta inferior, na qual todos os grupos são representados. É na casta inferior que encontramos a estrutura de classe e os conflitos raciais.


			Por outro lado, diferentemente da casta, a branquitude possui flexibilidade, pois ela funciona como um espaço de privilégio, independentemente dos recursos financeiros, conforme indicado por Lia Viener Schucman (2020), em seu livro Entre o encardido, o branco e o branquíssimo: branquitude, hierarquia e poder na cidade de São Paulo. Entre os entrevistados para o estudo, havia um morador de rua (branco) que podia utilizar o banheiro do shopping, enquanto seus amigos negros eram proibidos. Outro fator identificado por esse morador era a humanização de sua condição, que o levava a receber um atendimento mais complacente por parte das pessoas que o ajudavam. Além disso, mais do que valores em forma de gorjetas maiores do que os negros, havia momentos em que o grau de intimidade entre as pessoas que o auxiliavam era maior.


			Um fato relevante de Santa Luzia é que, além de ser padroeira dos oftalmologistas e daqueles que têm problemas de visão, ela foi uma mártir. Vítima primeiramente de um homem que a denunciou ao rei por se recusar a aceitar o domínio do patriarcado em nome de sua crença, ela teve seus olhos arrancados e posteriormente foi degolada. É importante destacar que, antes de suas vistas serem arrancadas, ela havia sido levada para um prostíbulo pelo imperador Diocleciano como punição.


			Neste contexto, ao abordar as questões raciais, especificamente no Brasil, não estou desconsiderando a interseccionalidade de opressões. Contudo, é importante destacar que este trabalho apresenta uma perspectiva, sem a intenção de esgotar o tema ou limitar o conhecimento. De modo geral, o trabalho pode ser interpretado a partir do prisma diatômico, considerando brancas e brancos, bem como negras e negros, pardas e pardas. Com base nos elementos apresentados, busca-se promover pesquisas aprofundadas sobre as dinâmicas raciais e suas interseccionalidades.
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